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ruSTIFICATIVA

O tema do Curso proposto será de grande valia para nós do

Legislativo, que buscamos ser cada vez mais atuantes e garantir a eficiência e

eflcácia no serviço público.

Além disso, trata-se de evento realizado pela empresa RAS

Consultoria e Treinamentos em Gestão Pública, que tem como objetivo a

capacitação dos servidores, técnicos.e representantes dos Poderes Executivo e

Legislativo. Contribuindo para o aprimoramento de uma gestiio administrativa

eficaz e eficiente, criando mecanismos de aperfeiçoamento, com o intuito de suprir

os anseios de uma sociedade que vislumbra no seu Gestor Público, a base

fundamental com resultados à toda sociedade.

Tendo como Palestrante o Senhor Dr. BRLINO GREC,O SANTOS
Doutor em Direito do Estado, pela Faculdade de Direito da Universidade de São

Paulo, com estagio de Doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra e intercâmbio acadêmico na University of Nofe Dame na Austrália.
Advogado, Professor da Escola de Direito da PUC/Pr, Procurador Municipal,
Presidente da Comissão de Advocacia Pública da OAB Maringá, Membro da
Comissão do Instituto Brasileiro de Advocacia Püblica, Pesquisador da Faculdade
de Direito do Largo de São FranciscofuSP, Membro do Grupo de Discussão
Comparative Administrative Law Initiative da Yale Law School e Membro
acadêmico da Procurement Law Academic Network, Vencedor do VII Prêmio
Innovarona categoria Advocacia Laurea Acadêmica da Universidade Estadual de
Maringá e Menção Honrosa do Prêmio Francisco Cuúa Pereira Filho.

. Por fim, justificamos que o preço estipulado pelas inscrições para
contratação da empresa encontra-se consoante com as demais empresas do ramo
de treínamento.

A fundamentaçâo para,a Administração contratar cursos abertos

por inexigibilidade de licitaÉo; portanto, tem fulcro no art. 25, inciso II,
combinado com o art, 13, inciso VI da lei 8.666193

Pitanga. 28 de abril de 2022.

FabrÍcio Duarte Holovka

Presidente
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RICHAEL ALEXANDRO SCHNEIDER, brasileiro, solteiro, maior, capaz, do comércio,

. nâtural de PALOTINA - Estado do Paraná, nascido em 18i07/1988, portador da cédula de
identidade n' E.Iúó6.601-71§ESPIPR, expedida ern data de l7l0ll20l3, residente e

domiciliado na rua: Mandaguari, ó30 - Apto 203 - mna 07- Município de Maringá - Estado
do Paraná e do CPF. N'055.136.719-99- CEP: 87020-230;

NORMÉLIO SCHNEIDER, brasileiro, SEPARADO JUDICIALMENTE, do comércio,
nalural de ARROIO DO MEIO - Estâdo do Rio Crande do Sul, nascido em 04/10/1961,
poÍador da cédula de identidade n" 2.1E3.197-2ISSP/P& expedido em data de 09/01/1995,
residente e domiciliado na rua: RAMIRO BARCELOS, 152 - centro - Município de Maripá-
Estado do Paraná e do CPF. n" 645.000.04944 - CEP: 85.955-000; ÚNICOS, socios da
empresa: RAS - CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA - ME,
com o nome de fantasia de: RAS - CONSULTORIA, com seóe e domicilio na rua: Ramiro Barcelos,
152 - sala 0l- ccntro - Municipio de Maripá - Estado do Paraná- CEP: 85.955.000, registrada na Junta
Comercial do Paraná, sob o no 412 08200201, por despacho em sessão de 2010312015, inscrita no
CNPJ de n' 22.094..Ít3/0001-73, RESOLVEM, ALTERÂR E CONSOLIDAR seu Contreto Sociel
e pmtêriorcs alteraçõe de ecordo com o LEI 10,406 de l0 de Janeiro de 2fi)2 e subcidirrigmente
pela Lf,I 6.{04/ló de dezembro de 1976, medlante es seguintcs clausuhsr

PRIMEIRA: O sócio primitivo o Sr. RJCHAEL ALEXANDRO SCHNEIDER" que possuía
iramcnte na Sociedade 5.000 (cinco mil) quotas, no valor de R$: 1,00(Hum real) cada uma,

perfazendo o montantê de R$: 5.000,00(cinco mil reais), VENDE, CEDE e TRÂNSFERE, uma
fraçâo de 1.0fi1 (MIL) quotes, de RÍ 1,00(hum real) cada uma, ;rrfrzendo a importância de Rll:
l.üXl,ü)(Hum mil reais)r, to úcio remanescente o Sr. NORIIELIO SCHNEIDE& mencionado
no preâmbulo deste instrumento de Contrato, como t&mEm, VENDE, CEDE e TRÂNSFI,RE, ás

4.ü)0 (quatro mil) quotas ÍestanÍÉ, de I,fi)(Hum real) coda ume, perfazendo a importância de
R§: 4.01[,00(quatro mil reais), e NOVA SóCIA. a Sra. ELIZABETÍ LOPES. brasiieira, solteira.

ç,1 maior, capaz, do comércio, nascida em 2510811977, natural da Cidadc de CURITIBA- Estrdo do' Paraná. portadora da cédula de ldentidade de no 7.020.941-l/ SESP/PR, expedida em data dc
' $106n015, residente e domiciliada na rua; Ramiro Barcelos, 152 - Ccntro - Município dc Maripá -

\) Estado do Paranál CEP: 85.955-000 e CPF de n' 020.4t9.1 t9-21 .

SEGLJITTDA: Em decorÉncia da prescnc alteração, o Capital Social no valor de R$: 10.000,00(dez
mil rcais), dividido em 10.000 (doz mil) quotas de R$: 1,00 (Hum rcal), cada uma, Íica assiú
distribuído entrc os úcios quotislas:
NOMES DO SóCrOS N. DE QUOTA§ - vLR. f,M REAIS
NOR,MÚLIO SCHNEIDER 6.000 R§: 6.OIIo,frI
ELIZABf,TH LOPE§ 4.000 R3:4.(M,00

\

q

il TOTAL r 0,000

JrrraÀ coMERcrÀ! Do EstâDo Do pÀaÀsÁ - SEDE

RS:10.ü10,00
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JL]rrTÀ COMIRCI^L

CER'IETCO O ÀBGISTRO d 2A/O3/2O15 08:33 SOa !l' 20150921929
'PRq!9CO!O: r60911929 De 22103/2016. CóOIGO DE VERTFTCÀçÁO:
PR160921929. UIaE: 41208200201 .
Ilrs - corsoltottÀ a tRErrartcraro Ex cEstÂo púBrrc rrDA - t.E
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:aforDrado r.u. r..p.ctivor êódigos d. ?.rlflêrçao
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PRTMETRA ALTERAÇÃODECONTRATOSOCTAL FLS.0r
RAS. CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA - ME
cNPJ N" 22.094.4E3/0001-73
NIRE N" 412 08200201 - Datado em 20/032015.
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PRTMETRA ALTERAÇÃODECONTRATOSOCTAL FLS.02
RAS. CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GE§TÁO PUBLICA LTDA - ME
CNPJ N" 22.094.{83/0001-73
I{IRE N" 412 08200201 - Datedo em 20/03/2015.

TERCEIRA: O objetivo da Sociedade passará a ser de: TREINAMENTO EM
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; SERVIÇOS

MBTNATXIS DE ESCRTTÓRrO E APOrO ADMTMSTRATwO; EDrçÂO DE

M INFORMAÇÓES
REYISTAS; ELABORAÇÃO
E ATUALTZAÇÔES.rUniol CAS NA ÁNTA PÚNLTCA,, CI}{

IVROS; EDIÇAO DE DE ENCARTES E BOLETINS

topo rrnRrróRro NAcroNAL.

QUARTAT A sociedade será administrada pelo sócio, o qual delega a administração, por
unanimidade, nos termos do artigo |.061, da Lei 10.406 de 2002, por este mesmo instrumento
ao SR,NORMELIO SCHNEIDER, supra qualificado.O ÁDMINISTRADOR é considerado
investido em zua funçâo na data da assinatura deste instrumento, e do termo de posse no liwo
ou documento equivalente as ATAS da Administração:

Paúgrafo Primeiro: O administrador será dispensado de cauçâo e poderá seÍ
destituído da função, sem direito a qualquer indenização, por deliberação de no
mínimo 2/3 dos titularcs do capital social, conforme o comando legal do art. 1061 da
Lei. 10.404/2002.

Parágrafo Segundo: Sua destituição se opera pela aprovação em reunião de titulaÍes
de no minimo 73 do capital Social, que deve ser averbada no regisüo competente. A
renúncia do administrador se toma eficaz em relaçào à sociedade no momento de sua
comunicação escrita e em relação a terceiros após a averbação na junta Comercial.

Paúgrafo Terceiro: O uso da denominação social é privativa do administrador
nomeado, o qual responde solidário e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos
praticados conta este estatuto ou determinações da Lei.

Parágrafo Quarto: Na reunião dos sócios quotistas que destituír o administrador,
outro seá eleito e empossado.

Parígrafo Quinto: O administrador declara não estar impedido por LEI, e que não
praticou crime falimentar, de prevaricaçâo, pcita ou subomo, concussão, peculato,
contra a economia popular, Sistema Financeiro Nacional, as nonnas de defesa de
concorrência, as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

QI.IINTA: EM VISTA DAS MODIFICAÇÔES ORA AJUSTADAS, CONSOLIDA-SE O
CONTRATO SOCIAL, COM A SEGUINTE TTEDAÇÂO:

Jrr!Í!À co!íiRcrÀ& Do EsDDo Do pÀRÀtÍÁ - SEDE
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cEREtrIco O REGI5!Ro U 2A/O3/2OL6 08:33 SOB N" 2O160921929
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PRIMEIRÁ ALTERAÇÃODECONTRÂTOSOCIAL FLS.03
RAS . CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA - ME
CNPJ N' 22.09.ú.483/0001-73
NIRE N" 412 08200201 - Datado em 20/032015.

CoNTRATO SOCIAL CONSOLIDADO-:

RAS - CONSULTORIA E TREINÀII,IENTO EM GESTÃO PUBI,ICA LTDA _ ME
cNPJ N' 22.094.483/0001-73

NIRE N" 412.08200201 Datâdo em 20/03/2015.

NORMÉLIO SCHNEIITE& brasileiro, SEPARADO JUDICIALMENTE, do comércio,
natural de ARROIO DO MEIO - Estado do Rio Grande do Sul, nascido em 04/10/1961,
portador da cédula de identidade n" 2.183.197-2/SSP/PR, expedido em data de 09/01/1995,
residente e domiciliado na rua: RÂMIRO BARCEI-OS, 152 - centro - Iv[unicípio de Maripá-
Estado do Paraná e do CP['. n" 6{5.0fi}.049-M - CEP: 85.955-000

ELIZABETH LOPES, brasileira, solteira, maior, capaz, do comércio, nasoida om 25/0t11977,
natural da Cidade de CURITIBA- Estado do Paraná, portadora da cédula de ldentidadc de no
'1.020.941-ll SESP/PR, expedida em dâta d€ 03/06/2015, residente c domiciliada na rua; Ramiro

. Barcelos, 152 - Centro - Município de Maripri - Estado do Paraná, CEP: 85.955-000 e CPF de no

0.4s9.rs9-2r, ÚNICOS, sócios da empresa: RAS
M GESTÃO PÚBLICA LTDA - ME,

CONSULTORIA, com sede e domicilio na rua: Ramiro Barcelos, 152 - sala 0l- centro -
Municipio de Maripá - Estado do Paraná- CEP: 85.955.000, registada na Junta Comercial do
Paraná1, sob o n" 412 08200201, por despacho em se.sMo de 20/03t2015, inscrita no CNPJ de
n" 22.094.483/0001-73, R-ESOLVEM, CONSOLIDAR seu Contnto Social e posúeriores
alterações, de ecordo com a LEI 10.406 de l0 de Janeiro de 2ü12 e subsidirrirmente pelo
LDI 6.404f16 ile dczembro de 197ó, medirnte as seguintes clausulas:

CLAU§ULA PRIMEIRA: A sociedade girará com o nome empresariel de : RAS -
Consultoria e Treinamento em GestIo Pública Ltda - ME sendo o nome de FANTASIA
DE: RAS - CONSULTORIA , que será repida por este contato social e pela Lei 10.406 de

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede e domicilio na RUA: RAMIRO
BARCELOS, 152 - SALA 0l - CENTRO - Município de MARIPÁ - Estado do Paraná -
CEP: 85.955.000, pod endo abrir e enceltar Íiliais, apências e escritórias, em ouolouer
wde do lerrilório nacional. oor deliberação dos sócios através dâ maioriB do capital da
Sociedade.

Prrígrefo único: Fica eleito o foro da cidade da Comarca dc Paloting Esudo do
PranÁ para dirimir quaisquer dúvirlqs oriundas do presente ContÍato Social.

JrDltÀ cogEncrt! Do EsrÀDo Do pÀRÀtüí - SEDE

CEAlIPICO O RE€ISIiO ü1 2AlO3l20LG 08:33 SOÊ L" 20160921929
PRC!,OCOIê: 160921929 0t 221O3120L6- CôrcO DE \,rRrrrCÀçÃO:
PR.L60921929. rlr3: 41208200201.
&Àg - cllíagl.toR:!À B TRlrNltcnao Da @srlo íoBLrcÀ LrDr - rc

- CONSULTORIA E TREINAMENTO
com o nome de fantasia de: RAS -

Ltà.rtld Bogxr!
AECRETÀRLÀ G'EAÀIqrattrBÀ,2a/o3/20L5

rrx.6ry!êlaf.cil . pr. E@.br
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l0 de Janeiro de 2002 e pela subsdiariamente pela Lei 6.604/76 de dezembro de 1976.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃODECONTRATOSOCIAL FLS.O4
RAS - CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA - ME
CNPJ N' 22.094.483/0001 -73
NIRE N'412 0E200201 - Datado em 2U03/2015.

CLAU§ULA TERCEIRA: O inicio das atiüdades s€ deu em 15rc3n0É e seu prazo de
duração sera por.tempo indeterminado.

USULA QUARTA: Sociedade tem por objetivo social a exploração de:

INÀMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL;
VTÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRÂTIVO;

EDIÇÁo un llvnosi EDIÇÃo DE REVISTAS; ELABoIAÇ Ão nn nxclRrss E,

BOLE TINS COM INTORMAÇÔES E ATUALIZAÇÕES JUÚDICAS NA ÁREA
PÚBLICA, EM TODO TERRITóRIO NACIONAL.

CLAUSULA QUINTA: O CAPITÁL SOCUI, inteiramente zubscrito e integralizado pelos
sóàios, na importância de 10.000,00 (DEZ MIL REAIS), divididos em 10.000 ( DEZ MIL )
quotas de R$: 1,00 (hum real) cada um4 fica assim distribuídos entre os sócios:

NOME DOS SÓCIOS N"DEOUOTAS VLREMREAIS:
NORMELIO SCHNEIDER
ELIZABETH LOPES

6.000
4.000

6.000,u)
4.000,00

R$
RS

.:'r

TOTAL: 10.000 R$:10.ü[r00
Parágrafo único: A responsúilidade dos sócios é solidária e limitada à
importância total do Capitâl Social integralizado, nos t".*oó do art. 1.052, das

Lei n' 10.406, de l0 de Janeiro de 2.002.

CLAUSULA §EXTA: AS quotas são indivisívcis em relação à sociedade e não poderão ser
caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou paÍcialmente, a qualquer título,
exceto mediante autorização de sócios que rcpreseÍltem a maioria absoluta do capital social.
A cessâo das quotas obedeceú ao procedimento estabelecido na Cláusula Sétima.

CLAUSULA SÉTIMA: As quotas somente poderão ser c€didas â terceiros após terem sido
oferecidas preferencialmente aos sócios, com prazo mínimo de 60 (pssenta) dias, para que
possam exeroer ou não, o direito de preferência. Decorrido esse prazo e observada a igualdade
de condições, podem ser oferecidas a terceiros, estranhos à sociedade.

Parágrafo Unico: -A notificaçâo deverá conter a quantidade de quotas e o
preço por elas exigido.

CLAUSULA OITAVA: Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de
preferência, a cessão das quotas se fafti na propor$o das quotas que possuírem. Se apenas
parte dos sócios exerrercm esse direito, os demais poderão, no prâzo adicional de 30(trinta)
dias, adqürir, mediante rateio, as quolas disponíveis.

.J--
firmÀ c..aaRctll. Do ls lDo Do prRâxÁ - slDt
ClRltllco o IEctaIRo g 2910312016 08:33 aOB I' 20160921929
Easlrocorp: 160921929 DE 2210312016. CóDrGo DE rrERrÍrcrçÍo:
8R160921929. rtAE: 11208200201.
Rrs - cargolt<ntr E rRErmmllo Et eatlo pGllcr LlDÀ - ra
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pRrMErRÂ ALTERAçÃODECONTRATOSOCIAL FLS.05
RAS. CONSULTORIA E TREINAiI,IENTO EM GESTÂO PUBLICA LTDA-ME
CNPJ N' 22.094.,t83/000 l -73
NIRE N'412 0E20020I - Datado em 20/032015.

CLAUSULA NONA: A socicdede somenle poderá exercer o direito de preferência à

aquisição total ou parcial das quotas, se os sócios não o exerc€r€m, no prazo de 48 (quarenta e

oito ) horas preferencialmente aos terceiros, estraúos à sociedade, observando que esta
aquisição se faça sem prejuizo do Capital Social ou das reservas de capital. Devendo utilizar
os recursos das RESERVA DE LUCROS, lançado na firma em contr do mermo ndme.
Essas quotas permanecerão em tesouraria pelo pram máximo de I 80 (cento e oitenta) dias, se

não forem alienadas neste. prazo, a sociedade deverá promover a redução do capital social
no monlânte equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu valor paÍa a conta de
lucro que originariamentc disponibilizou os recursos pâra as quotas em tesouraria.

CLÀUSTJLA DÉCIMÀ: Decorrido o prazo de preferência, e assumida pelos sócios, pela
ou por terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja

aprovada a modificação do contrato, nos termos da LEI 10.406 DE 2002.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nâo exercido o direito de preferência pelos sócios ou
pela sociedade, o cedente estará aulomaticamente autorizado a efelivar a cessâo a lerceiro,
pelo preço mínimo indicado anteÍioÍmente, conforme exigência do W@&-@iea da
Clausula Sétima.
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CLAUSULA DÉ,CIMA SEGUNDA: Ne hipótese de não efetivada a cessâo no preço
ofertado e persistir o sócio na intençâo de alienar suâs quotas, o procedimento referente ao
exercício do direito de preferência, deveú ser repetido, observando o novo pÍeço mínimo.

CLAU§ULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade será administada pelo sócio, o qual
delega a administração, por unanimidade, nos termos do aÍigo 1.061, da tei 10.406 de 2N2,
por este mesmo instnrmento ao Sfr-NORMÉLIO SCHNEIDER, supra qualificado. O

ADMINISTRÁDOR é considerado invcstido em sua função na data da assinatura deste
instrumento, e do termo de posse no liwo ou documento equivalente as ATAS da
Administração:

Parágrrfo Primeiro: O administrador será dispensado de caução e podeni ser
destituído da função, sem direito a qualquer indenização, por deliberação de no
minimo 2/3 dos titulares do capital social, conforme o comando legal do art. 106l da
l-ei. 10.40412002.

Parágrafo Segundo: Sua destituição se opera pela aprovação em teunião de titulares
de no mínimo 2/3 do capital Social, que deve ser averbadâ no regisfo competente. A
renúncia do administrador s€ toma eficaz em relaçâo à sociedade no momento de sua
comunicação escrita e em relação a tercêiros após a averlação na junta Comercial.

JuàT coltERcLÀL Do EsÍÀDo Do pàaNüi - SEDE
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PRTMETRA ALTERAÇÃODECONTRATOSOCTAL FLS.06
RAS - CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÂO PUBLICA LTDA - ME
cN PJ N" 22.$4.483/0001-73
NIRE N'412 08200201 - Datado em 20/031!015.

Parágrafo Terceiro: O uso da denominação social é privativa do
administrador nomeado, o qual responde solidário e ilimitadamente por culpa
ou dolo, pelos atos praticados contÍa este estatuto ou determinações da Lei.

PaÉgrafo Quarto: Na reunião dos sôcios quotistas que destituír o
administrador, outro será eleito e cmpossado.

Parágrafo Quinto: O administrador declara não estar impedido por LEI, e que
não praticou crime falimentar, de prevaricaçãq peita ou suborno, concussão,
peculato, contÍa a economia popular, Sistema Financeiro Nacional, as nonnas
de defesa de concorrênci4 as relações de consumo, a fé pública ou a

propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: O administrador tem o dever de diligência e lealdade,
nos terrnos e$abelecidos no aÍ. l.0l l, da lei n o 10.406 de l0 de Janeiro de 2.002, bem como
fica obrigado a pr€star contas e informações aos demais sôcios, da sua administraçâo,
apresentandoithes balancetes mensais, inventário anr:al, rclatório da administração,
demonstrações financeiras e respectivos Balanços Sociais, quando do encerramento do
exercicio social, ou excepcionalmente quando solicitado por escrito e com antecedência
minima de 60(sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: A Sociedade remunerará o administrador mediante o
pagamento mensal de pró-labore, que será definido entre os sócios, até o suporte do
desencaixe do caixa.

CLAU§ULA DÉCIMA SEXTA: Ao administrador será atibuído plenos poderes, intemos e

exteÍnos, necessários â realizaçào do objeto da sociedade, o qual o autoriza a representar a
yiciedade ATIVA e PASSMMENTE, JUDICIAL ou EXTRAJUDICIAL, podendo

uansigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar dividas, fazer acordos, contrair
obrigações, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, irrestritivamente, inclusive
outorg procuração em nome da sociedade, quando a prática de qualquer ato assim exigir.

CLAUst LA DÉCIMA SÉTIMA! É vedado ao Administrador, bem como a qualquer
p,rocurado(a) ai4da que devidammte constituido, obrigar a sociedade em operações
estronhas ao objeto social,tais como;fiança,aval,endosso,aceite e de todo e qualquer título de

favor.
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PRIMEIRA ALTERAÇÂO DE CONTRATO SOCIAL T'LS. 07
RÂS . CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA - ME 

.

cNPJ N' 22.094.483/0001-73
NIRE N'412 0E200201 -Datado em 20/032015.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: A reunião de quotistas seÉ convocada pelo
Administrador, com antecedência Minima de 20( vinte) dias, mediaqte a expedição de ediral
no local da empresa ou caÍ14 com local, rlata g 6 Ssra e o assunto a ser abordado.

CLAUSULA DÉCIMA NONA: As deliberações sociais, será tomada pela maioriâ úsolutâ
do Capital Social. As deliberaçâo também serão tomadas pêla maioria absoluta do Capital
Social, no caso de alienação do estabelecimento, cisão, fusão , transformação e reduçâo do
Capital Social.

CLAUSULA VICÉSIUAI As atas da administração e de registro das reuniões de sócios
quotistas, será lavrada ATA dos trabalhos, podendo esta ser de forma sumária, bem como as

ocorrências e deliberações dos sócios, assinada pelos sócios presentes.

CLAU§ULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: O sócio(a) dessidenre de qualquer decisão
majoritária, poderá exercer o dircito de retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção a
sociedade e aos outros sócios, por cscrito mediante protocolo, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da deliberação que discordou, sendo seus haveres apurados e pagos
mediante balanço levantado especificamente para esse fim.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DEPENDEM DA DELIBERAÇÃO »OS SÓCIOS

QUOTISTAS:
r) A eproveçIo das contrs da adninistrrçlo;
b) Erclusõo ou retirada de um dos rócior por pedido do úciog
c) A trrnsÍormsçIo ds rocicdcdo, ou r fusão.cirlo ou incorponçno;
d) ResoluçÍo, dissoluçlo ou liquidrçlo dr rocicdede cmprcsrriel;
c) Pcdido de concordeta ou frlSncla;
$ Aprovrçlo de leudo de rcevelirçío a vllor venrl de bers ou direitos do ativo

permrncnte;

CLAU§IrLA VIGÚSIMA TERCEIRA: Or sócios, por unanimidade, deliberaram por não
constituir consclho fi scal.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Qualquer sócio(a) pode retirar-sc da sociedade,
mediantc notificaçâo aos demaig a qualquer tempo por vontade própriq por dissidência em
rclaçâo à alteração contratual deliberada pla maioria, pela falta de afeição social , com basc
no comando legal do art. 1.029, da lei n " 10.406, de 2002, além de outras razôes de fom
íntimo.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃODECONTRATOSOCIAL FLS.08
RAS - CONSULTORIA E TREINAME,NTO EM GESTÃO PUBLICALTDA - ME
cNPJ N' 22.094.4t3/0001-73
NIRE N'412 08200201 - Datrdo em 20/032015.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA: A morte de qualquer dos sócios trIo DISSoLVERÁ
á sociedrde.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Na hipótesc da clausula anterior, os succssorcs, após a devida
homologação dâ partilhâ poderão requerer à sociedade, suceder o sócio falccido, o que ficará a
exclusivo critério dos sócios rcmancsccntes em aceitaÍ ou não. Havendo recusa por
paíe dos sócios remancscentes, cstês fârão levanhÍ balanço específico psra aceÍto de contas em
re lação aos herdeiros ou $rcêssores do socio falecido, prefercncialmente na data do óbito. Enquanto
nilo houver nomeação de inventariante os havercs do sócio falecido oodenl ser deoositrdo êm conta

ia abeía espccialmente para esse fim. Aplica-se ainda em relação à morte de qualquer sócio o
legal dos arrs. I .027, I .028 e I .032, da Lei n o 10.406, de 2002.

LAUSULA VIGÉ§IMA SÉTIMA: Será excluído da sociedadq de pteno dircito, a sociedade

CLAUSULA VIGÉ,SIMA OITAVA: Será excluído(a) da sociedade, por atos de inegável
gravidade ou justa causa, observado o comando legal dos arts. 1030 e 1085, da Lei n' 10.406, de
2002, o úcio que praticar, habitualmente ou não (falta grave):

a) cglúnie;
b) concorrêncir dcd€al;
c) ebuso de poder em rehçlo ao cumprimento dcsúe instrumento e da Lei que o rcge;
d) inrdimplêocir de qutlquor úcio em relaçio à integnlizeçto de quotrs rubscritas,

observrdo o com.ndo lcgsl do cí. l.üX, da Lei n' 10.4ffi, de 2002.

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA: Os haveres dos sócios retirantes ou excluídôs serão pagos
mediante a elaboração de balanço levantado especificamente plra ess€ fim, na data da resoluçâo,
observado o comando legal dos arts.l.03l c I .0t5, da lei 10.406, de 2002.

(^ CLAUSULA TRIGESIMA: A quotâ liquidada será pagp em dinheiro, no pnazo máximo de 90- ' (DÍAS), se for até o montante de S(cinco) por ceÍtq do capital social ou em até l2(doze) mescs se

-- superíor, em pÍeslagões menssis iguais e succssivas, atualizâdas por índicc de coneção monetária
§ nacional acrescida de juros remuneratórios de 0,5 % (zem cinco) por cento , ao mês, calculados de

Q
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forma simples, proccdcndo-se a reduçeo do capital social e respectivas reseÍvâs.

CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: A socicdcde por deliberação da maioria dos úcios
podeni adquirir as quotas e mantê-las na sociedade pelo prazo máximo de I t0 (cento e oitenta )dias ,
pÍazo em quc dcvcrá Í€compor a pluralidade social, sob pena de diminuição do capital social ou
dissolução da sociedade se existir somente um sócio remanescente- Essâ opçâo é condicionada à
existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o dirrito do sócio que se desliga, sem afctar â
integridade do capital social e reservas diminuição do capital social ou dissolução da sociedade se

..rlL-
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empresária que for declarada falida, ou ainda qualquer sócio poÍ incapacidade superveniente à
assinatura do presente instrumento, observado o comando legal do art. 1.030, da Lei n o 10.406, de
2002.
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existiÍ somente um úcio Íemanescente. Essa opção é condicionada à exi§ência de
disponibilidades suficiente para satisfazer o direito do socio que se desliga, s€m afetaÍ a
integridade do capital social e Íes€rvas.

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: No prazo de 30 ( TRINTA) dias, será levantado o
. balanço da sociedade, cuja data-base é a da oconência do referido evento. Considera-se como

data do evento, a data da notificação feita pelo sócio dissidente de alteração contratual; a data
da morte do sócio; a data de requerimento do sócio Íetirânte voluntário pelo fim da afeição

; ou a data de qualquer outÍo evento que dê causa â apuração de haveres, como a
da sentença de execução de quotâs, aÍt. 1.026, da Lei n' 10.406, de 2002 ou data da

dade superveniente atestada por médico, ou sentença judicial ou a data em que tiver
em mora o sócio que subscreveu e não integralizou as quoas do capital social.

CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: O balanço a que se refere a clausula anterior, será
elaborado pelo contabilista habilitado, que devení observar:

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: O exercício social coincidiní com o ano civil, desta
forma terá inicio em lo de janeiro e se encerrará em 3l de dezembro de cada ano. Quando

, senâ apurado o inventário ffsico e financeiro dos bens, direitos e obrigaçôes e as respectivas
(z) demonstrações financeiras, em conformidade com os Princípios Contábeis Gerâlmente

Aceitos e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. A escrituração ficará a cargo de
contabilista legalmente habilitado , conforme art. L182, da Lei 10.406, de 2002, r"ndo o.
seus poderes conferidos pot escrito pelo administrador, que terão a anuência expressa do
profissional liberal e registrado por contrato da prestação de seus serviços e anunciado no
liwo ou ficha de Atos da Administração em.reuniâo de sócios, para efeito da responsúilidade
civel, conforme prescreve os arts. Ll77e ll78,daLei 10.406 de 200r.
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CLAUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: Ficam instituídos como livros obrigatórios, além dos
exígidos pelo decreto n " 3.000, de 1999, pelo art. 100, da lei n o 6.494, de 1976 quando
cabível, pela legislação comercial, pela legislação previdenciária e trabalhista, pela legislação
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a)O vâlor de mercado para os bens do ativo circulante e a reavaliação a valor
venal dos bens e dos direitos do ativo permanente;
b)Todos os ativos e passivos ocultos tais como base negativa para tÍibutos,
fundo empresarial ou aviamentos, aquilatado pelo método holístico;
c)Os valores ilíquidos oriundos de incertezas por demanda judiciais ativas
passivas ou pela existência de ütulos de realização duvidosa;
d) Nâo serâo considerados os lucros ou perdas posteriores à ocorÉncia do
evento que lhe deu causa, exceto se forem conseqüência diretas de atos de
gest?lo tais como o fundo empresarial.

PRIMEIRA ALTERAÇÂODECONTRATOSOCIAL FLS.09
RAS - CON§ULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA - ME
CNPJ N" 22.094.483/0001-73
NIRE N" 412 08200201 - Datado em 20/03/2015.
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PRIMEIRA ALTERÂÇÃODECONTRATOSOCTAL FLS.IO
RÂS - CONSULTORTA E TREINAIiENTO EM CESTÂO PUBLTCA LTDA: ME
cNPJ N" 22.094.483/0001-73
NIRE N'.412 0E200201 - Drtâdo em 20/03/2015.

Fiscal (Municipal, Estadual e Federal), o livro ou "documento equivalente" de Atas das
Reuniõeq instituídos pela Lei n " 10.40ó, de 2002.

CLAUSULA TRIGÉSIMÂ SEXTA: EM reunião de sricios anual, seni decidido o destino
dos lucros acumulados, a paíicipação nos lucros dos administradores; â constituiÉo de
reservas de lucros bem como a sua reversão. Os lucms disponlveis, após a constituiçâo de
reservas e paÍicipâções, serão partilhados entÍe os sócios na proporção de sua participaçâo
no capital Social e em conformidade com a determinação da.destinação dos rçsultados. Se

apurado prejuízos serão eles de igual modo suportados pelos sócios.

ct ausul,A TruGÚ§rMA sÉttM/L: A soclEDADE PoR DELIBERAÇÃO DOS
SÔcIoS PoDERÁ:

e) tranrformanre em outro tipo rocirl;
b) incorporer outrr sociedrde ou oer incorporeda;
c) fundir-sc com outre sociedede;

. .d) cindir-rc total ou parcialmcnúg veÉendo reu patrimônio , em outmg
rociedades, catingui[do{e a versâo for totrl, ou absoler prtrlnôtrlo de
sociedade cindida.

CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA: Aos sócios dissidentes, fica assegurado o direito de
retirarem-se da socied'ade nos teÍrnos do aí. 1.077 da Lei 10.406, de 2002, apurando-se os
seus haveres através de balanço levantado especificamente para esse Íim.

CLAUSULA TRIGÉStUl nOnl: A Sociedade será dissolvida de pleno direito e

conseqüentemente liquidada, observado a CIáusula Vigésima Segunda, nes hipóteses de:
a)Anulada a sua constituição;
b)Exaurida o fim social, ou verificada a sua inexequidade;
c)Consenso unânime dos sócios;
d)Deliberação dos sócios por maioria absoluta;
e)Falta de pluralidade de socios por prazo superior a cento e oitenta dias;
f)Determinação Judicial.

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA: f icr assegurada a possihilidade de continuidade da
sociedade, em decorrência de sua função social, pela vontade de um ou mais sócios
manifeskda na mesma reunião de quotistas, se niio houver impcdimento legal, hipótese em
que serão apurados e pâgos os haveres dos demais quotistas mediante balançô apurado
especificamente para essa fi nalidade.

CLAU§ULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA: Em todas as hipóteses de dissolução, a

reunião por maioria societária, deveni eleger o liquidante, observado os termos do aÍt. L 102 e
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PRrn[ErRÀ ALTERAÇÃODECONTRÂTOSOCTAL FLS.ll
RAS. CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PUBLICA LTDA-ME
CNPJ N" 22.094.483/000I -73
NIRE N'4I2 0E20020f - Datado em 20/032015.

seguintes dâ Lêi 10.406, de 2ffi2, aúitrando os seus honorários e fixando dâtâ paÍa o
Íespectivo enceramento.

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA: Os sócios declaram para todos os efeitos
legais, que não estiio impedidos, nos termos da lei e do parágrafo quinto da clausula decima
Terceira deste contrato, de exercer a atividade que lhes compctem neste instrumento, em
virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de impedimento legal.

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRÂ: Os endeteços dos sócios, constântes neste
instrumento sâo válidos para o encaminhamento de EDITAIS DE CONVOCAÇÔES,
CARTAS, AVISOS E DEMAIS COMUNICAÇÕES, relativamente aos atos societários de
seus intercsses, como para rcuniões de seus sócios.

PARÁGRAFO ÚNICO: É de exclusiva responsabilidade dos sócios e dos demais
signatários msnter€m seus dados cadastrais atualizados junto à sociedade, fazendo-o
sempre de forma escrita.

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA: E, por eslarem em tudo e contratados na
melhor forma de direito, firmando o pÍesente instnrmento em uma unica via, na prtsença dâs

testemunhas abaixo identificadas, elegendo o fom da Comarca de Palotina - Estado do
Paraná, com excluslo de qualquer oütro por mais privilegiado que seja ou veúa a sei, paÍa
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do prcsente insEumento de alteração e consolidação de

iedade empresarial, para que produza todos os efei
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MINISÉruO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIAO

NOME: RAS. CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PÚBUCA LTDA
CNPJ: 22.094.4831000í-73

Resselvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiíicado que
não constam pendências êm seu nomê, reletivas a cÍéditos tiibutários adminislrad06 pela Sêcrêtaria
da Receite Federal do Brasil (RFB)-e a inscÍigões em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceÍtidão é válida paÍa o estabelec,imento matriz e suas filiais e, no caso de enle federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direla a êle vinculados. Refere-se à situaÉo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclu§ve as contribuiÉes sociais preüías
nas alíneas'a' a 'd' do paÍágrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199í.

A ac€itação desta certidão está condicionada à veriÍiceÉo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereÇos <http://rfb.gov.bÊ ou <http:/,vww.pgÍn.gov.br>.

ceítidáo emitida gratuitamente com base na Portaía conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ot2o14.
Emitida às 13:36:40 do dia 0110412022 <hora ê data de Brasília>.
Válida alé 2810912a22.
Código de controle da certidão: C92C.AA09.4CFí.27CD
Qualquer rasura ôu emenda invalidará este dosrmento.
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 22.094.4831OOO1-73

RAZãO SOCiAI$S CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTAO PUBLICA LTDA ME

Endereço: RI.JA RAMIRo BARCELOS 152 5ALA 01 / CENTRO / PALoTINA / PR /
85950-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobEnça de
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/04 /2022 a 09/OSl2022

Certificação Número: 202204100 1 15385246820 1

Informação obtida em 27 /0412022 16:55:16

A utilização deste Certificado para os fins . previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR"ABÀLHISTÀS

NOMê: RÀS - CONSULTORIA E TRE INAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
(MATRIZ E FILIA]S )

GNPJ: 22. 094.483/0001-?3
Cerlidão, n': 1310580 6 / 2022
Expedição: 27 /A4/2022, às 15:55:55 |

Validade: 24/1"0/2022 - l-80 (centso e oitenta) dias,. contados da data
de sua expedição.

certifica-se que RÀs - coNsrrÍ,ToRrÀ E TRBrNÀtÍBÀÍTo aü GEsrÃo púBl"rcÀ

úTDÀ (üÀaRIz a rILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 22.094.483/OOO.1-
73, NÃo .coNgÍÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devêdores
Trabalhistas.
Cert.idão emiEida com base nos arEs. 642-A e 883-A da Consolidação
das l-,eis do Trabalho, acrescentados pefas Leis ns.o L2.44O/20)-L e

L3.467 /201-7, e no ALo 0L/2022 da CG,!T, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes destsa Cert.idão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba lho
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atestsa a êmprêsa em relação
a todos os seus estsabe lecimentos, agências ou fiLiais.
A aceiLação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porEal do Tribunal Supe.rior do Trabalho na
Intsernets (htEp: / /\!ww . tst . j us. br) .

Certidão emitida gratuit.amenLe.

rNroEuÀçÂo ruPoRTÀtÍtE
Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas constam oB dados
necessários à ídentificação das pessoas naturais e jurídicas
inaditnplentes perantse a ,rustiÇa do Trabalho quantso às obrigações
esEabelecidas em sentenÇa condenatóría t.ransitada em julgado ou em

acordos judiciais tsrabalhistas, inclusive no concerneriLe aos
recolhimen!os previdenciários, a honorários, a cusEas, á
êmolumentôs ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenEês
de execução de acordos firmados pêrantsê o Ministério Púb1ico do
Trabalho,. Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1. contiver .força executiva.



MUNICíPIO DE MARIPÁ
ESTADO DO PÂRÂNÁ

Rua.Luiz de Camões, 437 - CEP 85.95$000 - Fone/Fax (4413ffi7-1262
e-mail: govemo@maripa.pr.gov.br / site: www.maripa.pr.gov.br

CNPJ: 95.583.571/0001-02

i|tqqipá
c'oÀoE oÀs oRouioÉas

CERTIDÂO NEGATTVA DE DEBITOS
w t61no22

Emitlda em: 0A10312022

I CONTRIBUINTE I

NOME/RAZãO: RAS - CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA

CNPJ/CPF: 22.094.483/0001-73

Endereço: RUA RAMIRO BARCELOS, 152

Complemento: SALA 01

Baino: CENTRO Cidade: Maripá - PR

Código: 1 17M8

I FINALIDADE ]

CERTIFICO, parâ os devidos fns, que dê conformidâde com as infoÍmâçóes prestadas pebs Órgàos
competentes desta Prefeitura, sobre a Pessoa JurÍdica/Física, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a Tributos
Municipais, vencidos, inscritos ou náo em Díüdâ Aüva, até a presênte data.

Rêssalvado o direito da Fâzenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas sobrê a Pessoa Jurídica/
FÍsica acima identiÍicada que vierem a ser apuradas.

A presente CERTIDÃO é válida sem râsuras alé OglOSl2O22 e cópia da mesma só terá validade se conferida
com a original.

Maripá - PR, I de março de2022

Certidão êmitida pêlo Po.tal do Cidadão



MUNICíPIO DE MARIPA
ESTADO DO PARANÁ

Ruâ Luiz de Câm6es, 437 - Centro - CEP 85.955-000
ê{ail: tributâcâo@maripa.pr.glov.bÍ - Fone/Fax: (44)3687-1262
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Alvará de Licença para Funcionamento

o lrtuxlcípto oe ulntpÁ, ESTADo oo plnat.lÁ, coNCEDE o pRESENTE
aIvRnÁ DE LIcENÇA PARA FUNcIoNAMENTo, ENQUANTo SATISFEITAS AS
rxrcÊrucrRs DA LEGTSLAÇÃo eu vrcoR.
rNscRrÇÀo MUNrctPÂL

í019
OATA OE ABERÍURA

0209/2015
coNTRoLÊ oE EMIssÀo

23612022
PÊÂZO OE VAI.IDAOE

31t1U2022

22.094.483/000Í.73
FG / |NSCF$IO ESTÂI JAr

NoME / RAzÀo socl.^L

RAS. CONSULToRIA E TREINAMENTo EM GESTÃo pÚaIICI LrOe
NOME FANTASIA / SOBRENOME

RAS . CONSULTORIA

LOGRADOURO

RUA RAMIRO BARCELOS

BAIRRÔ

CENTRO

NUMERO

152

COIi|PI.EMENIO

SALA 01

CEP

85.955{00
ATlvIOÁOE PRINCPAI.

8599.6/04. Treinamento em dêsenvolvimento rofissional ê ncial
AÍivlo !rÉtt) SÉCUr,DAa,^(rl

5811.5/00.00 EdiÉo de lMos
5813.1/00.00 EdiÉo de Íeüstas
821 1.3/00.00 Serviços combinados dê sscrilório e âpoio âdministralivo

9002.7/01.00 Ativdades de artistas plásticos, joÍnâlistas independ,entes e escritores

ÔgsERv^ç^o

Ilorário para Funcionamento
Segunda à Sexta-feira: LIVRE às LIVRE

Sábado: LIVRE àsL|VRE
' Domingo: LIVRE às LIVRE

3 de ianeiro de 2022

:;;",;,#*,_

En,!.o eo. O^*É|.E ROORIO{r€S vO€SÉ

-rü
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Flscal Fazendário
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

,fr 7t-
çLS.

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N'026038019.f9

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 22.094.483/0001-73
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS'PR

. Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobÍar débitos ainda não
ÍegistEdos ou que venham a ser apurados, certíficamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estedo da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta dâta.

Obs,: Esta Ceíidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e Íefere-se a débitos de
natuíeza tíibutária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçóês tributárias acessórias.

Válida até 0110612022 - Fornecimento Gratuito

A aut€nticidade desta certidão deverá seÍ confirmada via lnternet
ww\^/. feze ndã pr-gov-br

€r|llüô rr. ,rrrr,.. âàrx i01/Ozt20ál ,l at 131
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RAS CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GSTÃO PÚBLICA
cNPJ/MF 22.094.483/0001 -73

Rua: Ramiro Barcelos - 152 - MARIPÁ - PR.

DECLARAçÂO

RAS CONSALTORIÁ E TREINAMENTO EM GEST,4O PUBLICÁ, com sede na
Rua Ramiro Barcelos, 152, cidade de Maripá - Pr. inscrita no CNPJ sob o n' 22.094.48310001-73,
por intennédio de seu representante legal, Sr. Normélio Schneider, portador da Identidadc RG n'
2.183.197-2 e CPF n" 645.000.049-M, DECLARÁ à quem possa interessar , sob as penas da lei,
que nào possui em seu Quadro de Pessoal, empregados MENORES de 18 anos, em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho MENORES de 16 anos, salvo na condição e

aprendiz, em observância à I-ei Federal n" 9.054/1999, estando ciente da obrigatoriedade de
comunicar quaisquer ocorrências posteriores.

Maripá, em 0l de janeiro de 2022

ffi
Diretor Adminisrativo

(
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ANEXO IV
DECLARAÇÃo A SER APRISENTADA PELA PESSoA nNÍoIce CoNSTANTE Do

INCISO XI DO ART. ,te

(Redaçào dada pela Instrução Normativa RFB ns | .244, de 30 de janeiro de 201 2) (Vide art. 3e da
IN RFB ne 1.24412012)

D.E.C.L.A.R.A.Ç.Ã.O

A RÀS CONSALTORIA E ÍRÊINÁMENTO EM GESTAO PUBLICA, com sede na
Rua Ramiro Barcelos, 152, cidade de Maripá - Pr. inscrita no CNPJ sob o no 22.094.48310001-73,
DECLARA à quem intuessarpossa, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofrns); e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei ne 9.430, de 27 de

dçzembro de 1996, quo é regularmente iíscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições deüdos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional, de que trata o art.12 daLei Complementar ne 123, de 14 de dezernbro de 2006.

. Para esse efeito, a declarante informa que:
[ - preenche os seguintes reqüsitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão,

ós documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivagão de suas despesas, bem
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que veúam a modificar sua situação
patrimonial; e .

b) cumpre as obrigações acessorias a que estii sujeita, em confoÍmidade com a
legislação pertinente;

II - o signatrírio é rcpresentante legal desta empresa, assumindo o compromisso de
infofmar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente,
eventual descnquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas

informações, sem prejúzo do disposto no afi. 32 da Lei ne 9.430, de 1996, o sujeitará, com as

demais pessoas que para ela concorrem, as pelalidades preüstas na legislação criminal e tributária
relativas à falsidade ideológica (art.299 db Decreto-Lei ne 2.848, de 7 de dezernbro de 1940 -
Código Penal) e ao crime conha a ordem trifuuíria (art. ls da Lei É 8.137, de 2'7 de dezembro de
r 990).

Maripá, em 01 de Janeiro de 2022

NORM1LIO SCHNEIDER
Diretot Administrativo


